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Hï - O valor £oíâÍ a ser pago pslâ. ?TsfeíffiT& ds Sorocaba aSEavés ao Fimdo Mimícípa! de Assísf&tcia

Social será. tíe: RS 106^584^22 (Cento e seis IEKÍ^ qamheiï&>s e üiêenta e quatro TQSÍS e vïsi& & dois

centavos).

1 J O-presente íemio vígorsiá de 02/05/2024 â 31/07/2024, sem pmirogaçâo.

3. l A SECÉD repassará à Ozgamzaçao da. Sodeâade Gvi!, Beste m.stnmiesío^ para. a exôccçao das açoes

previstas na. cláusula PjtEMEIRA, o valor total de SS 106.584,22 (cesto e seis xmí, qusibentos e oitenta.

e quatro reais e vinte- e âoís cenía.vos), a ser repassada em parcdâ áaica, qse; seïá. cceâitada ÊEI coüÈa

bassáns. da Oígamzaçâo ceIebraBte, aberfa esp^áfícamaiíe para esse Sm. ao Banco do Brasil ou Caixa

Económica Federal, Cigo recibo de dspósifo' valerá. COSEXO quitação.

3.2 No caso- áe o depósito do recísso ocoïrer em oufia í%ïaía coasat&já caâasSEaáa. ïia SecFetaria da

Fazenda ao Muaidpio, qoe Bâo a isfonxiffiia para atender ao objetQ âesíe Tsmso, 5câ a Or^aruzação (^

Socieáaáe Civil desde já, ússâe: da ohrigaíio-rieíiaáe: de TeaUzar a fraïïsfeêíicia para. â confâ correste

&specï5c£ em. Baaco Público oâciaL, sendo veáaáa a movimeïtíaçâú cte qoass-qafs- ouïros recursos as,

referida conte.

3.3 Os valor&s que serão T^asssâos à oiganïzação sãü oriuïiâo (s) àa. (s) sëgumte (s) foníie ($} áe recuiso

(s):

T
Órgão | Êconêïmea J PEBeçâo

08.Ü1.00

Siïbfímçâ&

4A50.4ZOO- j S j 243

Programa | Ajçâ& | Fxïaíe

j.

Côa.

aplicação

4005 ! 2J9& Í 92 l 8010063
t... ,: J _l

3A A' ii&âsaçâo de recursos fmânceíros ob^Í^eiá ao CTonograma de desembolso, qae ccorrKrá em.

coasoaâscía com as metes pacéuadas.

§ 1° Os recussos serâo áÊ^osiiaáosp&Ia Secretaria. da Fa^nda, ou outra que veoba a snceáê-lâ, em coats.

bancária, específica em issütiïiÇSQ fiïïaficeíra pü&lica ÍQâicâáâ co insíramôaío pscïuaáo.

2° Os recïirsos recebidos em deco-srêacía dá parceria serão depositais em aosïz. corrsite específica

ísení& d& tanfa baacána. ns. msdtuição Sssnceira pública det&múa.ada p&Ia aáimnisíraçSo pública.

§ 3° Os renálmeníos de ativos ÊjsaoeÍTOs seTão- obngaíOTïasieníe aplicados aa execaçao do objeto;

estaaâo sujeitos às mesmas coaâïçoes â& prestado âe coatas exigidas para os rscïssos traasferidos.

3.5 Os valores seião depositados sá coDía. bsBcánâ com os segueaíes àaâos baaco: Baacü do Brasil.

agência a0 0191-0, costa, c&n-esïte s0' 74/444-1^ ââsíiaadâ esypecïêcameitíe para atender as despesas ao

preseote Teimo ds Fomensoi, seïido qïis tal cosiía sh^ará â movmisssaç&Q s aplicação dos recursos

2/14



L-'^~;^^^Sài

recebidos, comprovados em exíraíos bsacános.

4.1 O Mumcïpio devexs:

I — .Realizar o repasse em favor da Organização:, eca ccaformídads com â proposta apTOvaââ & meâÍanÉe

a devida execução do objsto;

Iï ~ Monitorar e avaliar ç oumpnmenEo ao objeSü ao TSOEO de Fom^ïío bem como os atendímeoíos

IG-A&aüsare^rovarâpresíaç^decüïïtesdaQtgacizzçâOydeacQrdocoiïiâLeiFeáCTa! Í3.QX9/2014

e demais aïseraçoes e as ÏDSíraçÕ&s TCESP nt> Oiy2Q2ô, aceíísado-as ou rej&íÊâüâo^s;

TV — O MunÍCïpÍo deverá TBSOÍSS em seu sítio oficiai na mteaseí a reÍaçã& aos âjusiss celebrados e dos

respectivos plaaos de trabalho, até cesto e oitsoía dias spôs o i-sspectívo encenssnsssio e os msïos de

represeotsçâo sobre a aplicação ÍET&gu3ar dos recocsos eavolvidos iï2. pffl'ceiía.

V — Â execução ao Tenno âe Fomsato devçiá ser aeoiïipaaalïââa e Êscalizaâa. por iim representaitte da

Áâsúsistsaçao que ssss desigaado para esés Sm quando âa assmafiïESt do- coatrs£o-

VI — A vsTsScsçao TSÏSÜVS. ao c£ïmprimec&? âas dEieírízfâ e meias de&ddas para. a Qrgaaizaçâo

restcmgir-se-á aos resultados obtidos am sua execação, aí^vés dos íaâícâdoïes os âesempsuhQ

estabelecidos, em cOEÊonso com as sa/stâs pa.ctaaâas s com a eca&omiddaâe no de^avolvimenío das

respectivas aÈívidades.

4-1.1 São obrigações de ÈraasparêGcia daÁdmmísíTação Pâfelics:

a) manter, em seu sítio oíxcíàl na. ïsïssnsï os ajusïes celebrados e os respecdvos pïsaos de íTábsSho, até

cento e oitenta dias após o Tespecúvo encearamesío;

b) dívalgarpela mtemet os meios de represessaçao ds= âsaáacís: sobre â ^ïlicaçãô in-egdar dos recursos

repassados ao tsiwáxo setor;

c) dísponibiHzar plataforma ele&ônÍeaparacErvnÍgaçâo da prestaçâs de contas e documenSos do repasse,.

melusive para, registro dás ïmpsopïisàsàes qas âeiSïSL causas ás re^aivas ou â r^eíç&> da pres£açâo d&

contas, coro acesso a qnaÍquer mteressado;

d) divulgar na íaíemet as liberações de recursos:

&) dívu!sar pre^dameïite os manuais específicos às oïiestação da pr^taçao áe coaíss no? meios oficiais

de publicação;

f) demonsíração e idenííëcsçao aos gastos custeados com oí recursos púbïicos que foram repassadc».

4. l -2. O Físcálizador das Paxcerías áeverá:

A fimção às físcslizaáür ao pr^snte Tenno às Fosaeiïío ssrs. exerdds pelo(s) Fi?calizador(es) das

Parcerias^ nomeado(s) sszavés âa. Portada a<? 01, às. 02 dejâaeiro de 2024, da Secretaria da Cíâadasia,.

ou por quem vedia. a ser designado &EB evesíuâí aÏÊeraç^ï posíeïíor^ se- àouver, meáias&; a fomiâHzação

de desísíêiicia do Sscslizaáor, ou. por â£ct de oêei& ífcï S^ Secreíáno Msmcipai da Cídaâama.
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' 0(s) Fxsca]izaáor(e$) das J^rc^ïas eïabQTsrá reíâtórío técmco â& moïiÍÈorameiïío e avaliação coi3íeiid&

todas as ocoíTêtícías rÊlacÍonaáss ccgn a execução do objero, âssersiïnssâo o qss for necessário à

regulanzaçao das não wTsSbumôsàss obseryadas meosalmeate

Os procedïmgBícss â& fiscalização contemplaião:

Í - visitas tscmcss m Íoco^ realizadas DO mínimo <;[uadnzüesíraímeaíe;

H — reomões de moaiíoram&aso;

Eli ~ esttatégiâs áe avaliação dos serviços jasSo aos usaáríos;

IV ~ análise d& exeeução do objeïo em reíaçiio ^ï termo p&cïxiado, respectivo plano âe íiaïiaSio, despfôas

psevisíss $ aonzESS que r^uíamesiam a ïDaiéría.

4.1.3- O Gestor Contratual dos Temios ds FoïneDío nomeada. asav& âaPoríaris.a0 15, âs2S deJulb-o-

de 2022, dá Secreíaría da. Gáadaaia, Sra- Rosírlei B&mardes, d&verá:

I —Acompanhar e fiscalizar a execução do ajQsie» a.caíaiïdo ou reformaadojtESíÍâca^menís as âscisoes

do(s) £scaïi2aâor(es);

n - informar seu superior Mersrqmco a existência de fatos qae possaci compFomeEer as aímdades ou

metas âa parcem e áe íaáícíos de ïEreguIariâades aa ge$íâo dos recmsos bem. como as proviâêaaas

adoíadas ou que serão adoïadss pais sasar os probiemss âeíectsdos;

Hl ~ Emitir parecer técnico conciusívo âa análise da presêaçao de co-ïaías feial, levando em consíderaçãü

o cosíeúáo do relaíório técüico de moidíorsmeDto e avaliação áe que £raía o aiíigo 59 da lei Federal

Ï3M9/2QU e aclátisula asfôcsâestíe;

TV -FSspombiUzsr matenss e eqmpamestos secsQló^cos necessáaos às afivídades de iSQmismmeato

e avaliação.

V—Reter as parcelas subsequentss, qusEdo íiouver evidencias de iïiegulsridaáes na ^licaçao (te paosela

aaíeriormente recebida-

VI - Qaando consEaíaáo desvio de fíïulíásáe 23, ^ïíicaçao dos TSCVSCSOS ou o madímpïêmeaío da

organização da socíeáade cm! em rïlaçao às obrígaçSes âeste T&rmo às Fomeiïío.

VII— Quando a Orgamzação da. Socíedsás Ch?ií deixsrde aífotsi* semjïi5tifícatív& sïr5cïeüte, as medidas

saneadoras apOBíadas peÍo MnmcipÍo au pêlos ôïgaos de coaíFO-Ie iatenKï Ê exterao

VHE - Quando çassïaísâo àÁÜtos psxsstç ss fszesiàss munïcipal^ esÈsáua! ou feâfâ'aÏ.

§1<Ï Os recursos deposifaáos p&Ïa ÁdnïiaísüBçso Publica, e os provemeoíes das receiíss obíidas das

aplicações fmanceíias^ tíajo ïiíílízsâo$ ns. \rigêacáa. do apisíe, no prazo sïçrorrogável d6 fcrinia <5as seïao

restituídos à fazenda municipal, sob pena de rÊpr&vação áas coï2£as presÊâdas, & áiemais penalíâades

cabíveis aa£e a apuração dss isiêsçoes cõmeüüas em processü espedfícOï resguardada a ampla defesa e

o contradtíorio.

ï2° - Em caso de desaimpmneBta das ïsstsë.cs.çoss e prazos apontados para sajieamesto de

nregularidsâes ou impropnedades da prestação de contas e da Execução do objeto,. sêiêo tomsdss as
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providências previstas em Ïgí com a miposxçao das p&ialiâades pïevïSías na CIáossla 7 deste tenso.

§3° — Deverá maEíer em seu sítio ofícïal aa internçt a relação das parcerias celebradas e dos respÈC&vos

planos de ssbalho, a£é ceaHï e oí£eittâ dias após o respecüvo sicen-amemiï e os meïos de repre^nÈação

sobre a spíÊcaçao irregular dos recarsos envoMâos na parceria.

4-2 A Oigamzação da Sociedade Civil dsvará:

ï ~ Executar o SCTVÍÇO coavem^Ío em coïisonaiïcía com os objetívos e ináií^tívos metodológicos

específicos nos íennos âa. Ïegisía^o vigeasts;

H ~ 'ESsboï'3^ organizar e manter pwjssssios ladlvíduais âmalizaâos dos ïisuários, com registras

sístemáÈicos qss. mdüam âââos í^ feistõria? de vida, iBformsçoes perÈmeiïtes ao serviço, e o íEabaiho

BJ — a otbsigaçao da eQddaáe áe isapfân duranïe toâa a executo do oïïjeío; em coiKpatibíiiáade com as

olïiígações por ela assumidas,, íoáas as condições de Jsabilitação & qualifícação exi^das afravés dfi

Decreto Mumcípal aft 26317/2Q21.

TV — Âphcar mtegralmeate os valores recebidos ao Teimo de Fonneoto;. assaa como os eveaüjais

re&dimscíos, na. consecução do objeto pactoaâo êïn cossosâacia CQIEI o assenta 130 PÍaiïo âe Trs.baÜïo

aprovado;

V — Obserrar os pimcEpíos âa ïmpessoaii^ie, isoaoima ecoaomícídad^. probl&âe, ejËdênaa,

publicidade^ n-artsparênda sá aplicação dos reairs^s e às. busca peaBasenre de qaalielade nsquUo que

tange as contratações de bens e serviços tesss com o uso de recuisos EcaDsferidos pás admimsíraçao

publica;

VI ~ Masíer conta. eoir&rEíe no esía&eïscmieüto bsncário íïfícísu. indicado peío Mïioicrpío, a ser utilizada

exciusivamfiate para. o rec&bmieatü de verbas fmvsàas da preseate parceria infoTmando a SBCID o

número, procedenâo toda movimeaíaçâo fmanceira dos TQCÍSTSOS na mesma, sendo vedadas

ÈFSBS^rêacías baacárias para contas diversas da caáasírada;

V2 -Aplicar os saldos e provisões ïefereares aos recursos repassados a fÊmlo da parceria, sugsrisdo-se

as operações de mercado aberto e lastreados em. ÍEKIÍOS da ârvíâa pública;

VTS - Efffffiar os pagamsnÈ&s dás despesas, co'm os recursos trassferíáos; dentro áa vigêsda do âjust&;

Dí - Presíar costas obedeceoáo aos piazos & CQnáiçÕes assmalaâos peja Aâmmisíiação Publit^. & pelo

Tribmiaí d& Contas do EsEado de São Pauio em vigência à é^Qcs. & pr^íaçâo, sob pena. d& suspensão

dos repasses;

X - Devolver ao Fmâo Mïmicipáí âe Assíssêïïda Sodsl evenmaïs ^Idos Êaanasios remanescentfâ,

inclusive os obtidos de aplicações ÊaaBíXiras reaíizaâas^ ao prazo xmpron-ogável áe 30 (trinía) dias. em

caso de conclusão, desúnda, rescisão ou exÊmçso ao Termo de Fomento^ deven& comprovar tal

devolução cos moláes ds pregação de cosias^ sob pena de ïmesssssa. issïssjsçë.o de tornada áe contas

espeaaj do respcmsavel
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XI — Ïía.0 repassar nem redlsÊnbuír â otirras orgasázações, siziáa que ssm fíns Iscraíj^^os, os recursos

oriundos da pr&sfiüíe parceria;

XT[ - Não coutraíar o;u remuneiar; a qaa!q[Qer título, coïa os rsciirsos i&passados,, servidor 011 empiegado

publico, iaclusive aquele qQ& exsrça. ca.cgo em comjssâo ou fimçao âe coELSaaçâ. áe ôig^ï ou entidade

da admímsEraçSo páblica diseía. e mdíreía municipal, bem. como seBS re^ïectivos cônjugss,

compashsfr&s ou. pareíiÊss, ase o segimdo SSSXL. em íiaha reia, colaísraÏ ou por a&iiáade;

XHI — Maaíer em seus arquivos os documeníos ongaiais que cojaBiasa'am aprests^o áe ooote.^ duraaíe

o prazo de l G (dez) anos, coaíados do áí& üíií subsfó3ueaí& ao da. prestação das mesmas;

XTV — Pemiiür o livre s:^so dos a^essss da Âdmímssaçao Publica, do coïïrrole iaíemo e do Tribunal

de CoHtas aos processos, aos docameoíos e às informações reIaeioEâdas ao Teïmo de Fomento,, bem

como aos locais de execução ao respec&vo objetoi;

§1° — Coasíitaí respoasabíÍidade exclusiva, da OigaoÍzaçao o- gereiïàismeato adsaimsíraÉn-o & Siiaacsíro

aos lecursos recebidos em víxïsssS& do ajusíe c&lsfciaáo, mclusn"& só que diz re^ïei£& às despesas de

§2° - Ê de igual .r&spozisàbSiáade fôíciusíva da Oigamzação o pagamento dos encaigos toabaíídsías,

pr&vídenciárioSy ÊscaÍs e cosiârcíais reÏâciOBados à execüçsü do objeío previsío neste mstrameiïto, não

miplicaaâo respofasábiíiâade da aámisistïzçao pública. sua inadmïpl^icíâ em relação ao zeferido

pagameato, os assis, incíâeates sotïre o oíïjeto da parcena ou os danos decareDí&s de restrição à sua

s^ecuçso.

§3° ~A INSTITUIÇÃO deverá pabüdzsi, pela via elenrôoíca, em SÍT£ pïópno ou de terosiros âestmados

espedfícamen£e a TraBSparênda Publica, icâas as mfoCTaações de suas atíviâades e rfôukaâos

perüneQíes à preseme parcsna, áfi acordo com o esíabeleado pelas âKçÊazes das Leis reguladorss da

Tisosçssëa.as. e do Acesso à Infonnação, & as disposiçctes das lEsmiçõss Coisso-lidsdss ao TKbímaI de

Coaras do 'Estaào de São Paulo, ïsotsàsssssss pêlos: Comimxcaáo SDG a0 16/2018, Comunicado SDG

n° 19/201S, CoEimoícado SDG s° 09/2919 ê páo Comaiiicado SDG Q0 4&/2Q20, bem como os demais

correlates ao tema qas, porventura, veDharo. a vigorar e ÍnddB: sobre a TraBsparêada Páblica de

parcerias entT& as enEádades e o Podes: Pixbllco.

§4° - O aão cumprimeQío do parágrafo aaterior ímpHcarâ no bloqueio aos recursos 3. serem repassados

à eaüdade, b&ra como; ïia. aplicação das san.çoe& previsSss. no Art 57 ao DeCTeto n6 2631^/2021. São

obrigações de íransparêncíadâ esSàaâe c&Iébiâïite:

I — manter em sea sítio eíetcôníco sá mtemeí copias dos docm&fóiÉos & ss^ür:

b) cópia, dos termos Snsados» r&specíivos Plaaos de Tra"baHio e valüres r&cefeídos;

c) r&Iaçâo nominal do$ dirigente^

d) Ksía de presfaoores de ser?iços (pe^o^s físicas e Jaridicas) e os raspectívos valoras repassados;



••i;^-'

e) remuneração mdÍviduaIÍzaâa dos dingeDÉes e empregados; com os rsspôctíros nomes, csigos oa

funções que síaem no objeío pactuado:

f) balanços, d&moGstrações cosíábeís e leíâtórios Ssico-ên.aaceiros <Í& âcompafíàaiaeat&;

g) j-Ê^ulameaío de compras e d& cosÈraísçâ? de pessoa!;

h) dÊmoas&açSo e idesíífícação dos gastos ca$íeados com os recïïrsos públicos qas 'foiam repas^âos;

n — manter na. paiacipâï poria â& acesso de suas ssd&s e e^sbeíecimeatos em que ssssça. sw&s ações,

placa isfozzssëva. às tassasibo ÏSSÚZGD A2 coníeado:

a) nome da organização;

b) nome & aávidade ou projeto pactsado com o Mumcípio:;

c) s. &sse: CSSemçü Êxecuíaâo par meïo âe iscasses pubïicos da Piefeitms de Sorocaba -

As iofcraïações deverão coster ao jnÍEÍmo:

í — data de assiziafisra e identiÊcaçao do msímnïenÉO de parceda e do óigão da AdmmÍsEraçao- Públia

respoasável;

H[ — descrição do objefo do repasse púÈIíco;

JV — -walor ÉoíáÍ do Tepasse e vaÍorss ds paECeÍas íÏbessàas qosnào for o caso;

V - situação â% prestação de costas, que deverá infonaar a àaía. prsvista. paca a sua. apreseeísçãOï a data

em qae foi apresenÊada, o prazo paia. a sus asiáiíse e o ïissulíaâo conclïisívo;

VI — quando víaailaâos à execução do úbjeto & pagos com Fecursos da parceria, o valor total da.

remuneração da equipe de vssbsShQ, as fLmçoes que seus iníegmïges âesempeiiham e a remuit£Façao

prevista psia o respecsvo &ssraa.o.

5 J A Or^gmzaçao devçrá msíiter sumeio da cosia basearia especifica da erttidaáe pâTâ recebnEjsnío e

movimentação dos recursos advindos da parceria; específicsmeníe ao Banco ao Brasil ou Câbca

Económica. Federal. Obrígaado-se â en&âaàs- maaïer e movimeaíar os ESCUISOS Ba z^ferida. conta.

5 J. Í A Organização deverá sçsesesSar a pjssts^o de coaías em pspel tímbmdo da mesma

isïpreterxveímerïÉe até o décimo aia Êerceiro mês segomte ao mês & referência ao F^ïasss, -tsiUzanáo-se

exclusivamente ao sisteïïia uïformatízado íbm&cído pela Secreiaria âa Cíàaàams. (SGTS — Ges&o às

Parcedas com o 3<ï Setor).

í - Na. hipótese- âe o recüTSo ser depositado &ïa pra^o mf&rior a cmco dias "üíds ao aia previsto psra

eotrega da prestação âe conías, & ásia limite será aïiE&isaücameatei prorrogaáa para o qsmío- dia ütíl após

o rec&'bimes£o do recurso^ aão coíïíaáo o dia do ?ecebiaien£o.
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II - A Hão apresestsção áa prestação de TOníEfâ 20 prazo impljca no descoHto <^ c^â aia era aíiaso

quando do pagameaïo da próxima parcélOy sem. prsjuízo da apHcaçâo de sanções coaíïssiais,

admüaisíraíïvas e legais.

§I<Ï-Todos os documeatos da prestação dá contas devesao s^ apieseïiïados via astóma infonnstizado;

de forais, íegíveí, carimbados e mbricados pelo repnssentans& legal da orgsnização para qae possam ser

coiïfeddQS.

§2& - Â SECID dispoQÍbiiíSEzá Mssnaís de PrssíaçÕes ds Corrias a fea de uisíruir a oigamzaçãp quaato

s. forma, ç. ao? procedïcaesi.tos.

§3° " Quando o áédsto dïâ do mês for aos Sssás âe semaaia ou fensdos deverá a prestação de contas a

ser eaíre.gae QO primsiro á^ utíl subsequeaíe.

§4° — Todos os documecíos oagmais áa presíaçao de ooaíss devsrâo ser apiresscíados com copias

(legíveis), carimbados e nïbricados pelo represÊaía&te legal da esíidade^ psss, que possam ser coiïferido$.

5-2 Os âocumestos msnssis sxá^dos para a prestação de contas são:

I — relaíóno às- execução ÊasBceira, âcoEapanhaáo de:

a) documeoíos -ËscaÍs ou omros ïïgbeis a demonsêTar & &ío geraâor da dessï&ra, &vidam.aite assinaáos

pelo presid&rtíe áa ís^iím.ção, cocei as HGtss- fecais devidajXEeoíe cânmbsáas 0001 mod&lo a SÊT

áÍspooíbHízado pela SECID-, nos- termos das JBSírações Noixoaüvas do Tribacâí d& Coaías ao JEsíado de

São Paula e do Tribunal âe Coaías da União;

^Resolução GP n." 23/2022 {fvbïicaâa ean Í6/I2/2022), que alteas as ÊisímçÕes 11" O í/2020 do TCESP-

"Exigir que as notas íiscais e os demais documsïüos comprobaíorios das despesas sejam smiüdos pêlos

rsspecíïvos fornecedores com índícâçâQ 20 cosíeádo original dos áocumeatos. mclusive noÉa Sscal

ekfrôsica, da identificação do ézgão pí&Sco cofiveaeDíe, do aúmerQ do coD.vemo e os demais elementos

ideaíijïcaá&res; não s&üdo adiaítida a mserç^ï áfissas mfomïaçõ&s após a enúss& do respectivo

b) comprovaïiíes das íransações eÍeírfaúcas realizadas esï. &vor ao beïiefïcíáría;

c) extraio da c&Bíâ bancária especíâca exclus^. do repasse compíesaado ïoâos os dias do mês de

referência, coiïfenáo saldo âaíerior & Sosl;

á) exérato às. co-aía de aplicação íiaancsira aos recursos relacionados ao apisía, complesando todos os

dias ao mês às. rs-ferêncía, cosÉsndo saldü ac£erior e 5ml;

IE — reíâÈórío d& execução do objeSo, conteodo no mmimo:

â) nmaero de proceáimeatos leaHza.dos, pessoas ateDdiâas ou ciara fonna âe meBSCïaçâo;

b) deanolnstFaçâo do cumprhn&n£& ou. não das metas pacïs&àss;

c) âsEosis docameatos necessários païa o exercício de coníroie e êscalizaç&) <Íos ajïis£fâ;

ÍÏT — relação de ïodos os empregados cosírsísdos paes. c&nsecuçao do objeío, conieodo n.o mísimo:

a) nome completo;
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b) número d& inscrição QO CPF;

c) data de nascimsato;

d) caigo exercido;

e) data de admissão;

f) áata de demissão, qniaado apïïcável:

W — compro-eação de ciBnpiimeaïo de obrigações íisbsSsisïas, ccsïïs-náo TIO mmimo;

aïre.

V — Certidão de regularidade leíereníe ao Fusdo âe Garantis. por Tempo âe Serviço — FGTS, com prazo

VI — Certidão Cotyuaía. IMegaïíva de Débüos reïaâvos aos lïíbuíos feâe^as e à DivíáâÁtíva da União;

\rH ~ Cetíídâíï Negativa à& Débííos Fe^nvos aos Tdbïiíos BsSâdca^;

X - Anexo RP—10 — Área Municipal -"DesaoQsísaSvo Integral das Receitas e Despesas", coBÍoraae

ïastmçao 01/2020 do Tnbima! de Coatgs do Fitado d& São Paulo;

tl — Os docume&tos originais âa pregação de coisas deverão ser arquivados para SscáSizaçso de

qualquer tempo por um período áe l O anos.

§2° - Os âocumestos menciozíaáos nesta, cláusula àsvesS.Q sei isfereasss ao mês ds compeíência do

serviço.

§3° ~ Caso slgama CertícÊo ssígida assíe esêejâ veacída ou positívsL o pagamesêo será suspenso

temp&ïsmmeníe aíé & í^ids rÊguIarÍ2âç&, ïiSo obrigasdo a Pref&ítara de Sorocaba a. leaïízar

pasamesío cumulando o valor recroatívo;

}4° - A SECED poáerâ. solícisr docaiafôiíetô coispmÍiatórios, declarações, aoías e^ilícaíivas, exíraíos

basearias, seja qual for a coiïta coneat^ assas, que teiïfas. movimait3^> recursos oriusdos âa parcôria,

íise

I—A SËCIB poderá solicitas' a corFeçâo/SEibsëtoiçãp ^e documeatos qu& coüsíem mfomïaçoes incorreías,

em&adas, rasuiss ou qosSsqQËS- mcoiífonníâades que compromeÉam a ssalsse das conías;

H - A SECID poderá sülicifar o- reanbolso d$ valores coa^Oïídeníes. s. despias liquidadas em.

ïQcosfonmáade com este Termo de Fomeaío^ Plano áe Trabalho, tsss, aoimas e íiistruções vi^níes;

ÍBf — O prazo para síendes' os dispostos do ^ e de 03 (ires) dias useis;, aão conïado o && da. aotiScaçao;

FV'~ Á não ^r^enía^ dos documsaüïs de qae ïïatsm o §4ff. 2ïo prazo í^ae írata o mdso IH^ ^

na glosa. dos valores em. iïã& cosformídade e ao descoinío proporcioaal do repasse a&s âíss em. sü-aso-

5.3'

9/14

l

./



outra, aplicação ao: msíiSuíção fíaaacsua olgcíaL

Parágrafo -uaicq - As rec&ísas fÊisanc&íras aïsfsriáss da aplicação dos leearsos serâo oí?rigaíoriameate

co-mpïEtadas a crédito do ajuste e aplicadas, exdusivamenfâ, au objero âe sua. jSnalidaáe, â&vendo constar

de âesaonsïisâvQ âSpecíSco quê: Íaíegrará as prestações áe coníâs.

5.4 Fica vedada a ütííizaçso ds recoESOs re^sss&áos para o pagamento das áespesas a seguir

I - despesas a íitoío de taxa de sdmjQjsíraçâo. de gerência, ou síCTÍIar;

H — oüjetos com •finalidade dÍTersa da esíabeleeïda só pïaao de trabalho e proposta de pisco;

SI — despesa em. daía. aaíedor à •vi^n.cxa. do íermo celebrado:

ÍV — pa^meolo em. data posÉedor à vigêacía. ao Ï£SSQ cele&rado; salv& se expressameaíe autorizado pela

autoridade competsaíÊ áa AâmiffiStEação Pâbiíca, e desde que o íaío geradoc tenha ocomdo dejiíro da

vigência, em. prazo üãü sïïpeaior â 30 (tssïa) aias do Sm. da vigêoda;

V — íEâcsferir recursos paia cïvbes^ associaçõss de servidores^ çssiàxss- çoïíúcos. ou quajayier eoíidades

congéneres;

VI — imilías. Juros ou c&Ereçâo ssoneíázi^ iadusrve ïefe^sï^. a pagaEïieaf&s ou a recoiímsusFníos fora dos

prazos, salvo se decoireoíes âe sírasos da Aáaimísteaçao PúbHca os. líb^^ão de lectErsos financeiros;

VS - publicidade, salvo as prevísías ao plsno de sabaiho e direËaiEieaíe vincuíâ&s ao objefo da parceria.

de caráíer educativo, i&fQiïnaüvo ou ds oriesíação social, das qaaís Eâo coscsíem. somes, símbolos ou

VHI - pâgssieoto <te pessoal coiateatado qt® são aíecdam às exigêacias o artigo 36, assim como aviso

piévío mâenizaâo e ferias veaoáas em. dobro;

ÏX — obras que caracterizem a amnliâçâo de área coos£cmda ou cossíraçao âfr-beïn imóvel, sfiEâQ

pemntídas as manuí&nçoes e Feformas onimsr^s secesádas à execução aos serviços prsstaáos;

X - custas pïçcsssaaís, honorários adyocaücios, mâenízaçoes e demais valores deconeníes de decisões

judiciais ou acordos exfaajïidiciais;

XE - despesas pagas em "espécie7' ou essi disques:

XK - empréstimos,

XIS — despesas com pesso-ss Sskss oa jïmdíeas qBe teitlïsaí siáo corsáeoadas por crimes:

a) coaíra aAâmÍmsíração PábÍÍcs: ou o paírim&iio pubHco;

b) eleitorais, pssâ os quais 3. Lei comiae pena privaÉÍvs. <i& libfêrd^i^

c) de lavagem ou. ocslÉsçâo de beis, direiÉos e valores.

X?V — despesas são previstas no plaao às aplicação dos recursos SBaaceíros da proposta dê preço;

XV -pagar, a qaalqïE&r titïáo, pessoas físicas w-jsnScss coadeasaâas por impro'bidad& aánïÍmstraííva.

Parágrafo ÚSÍCCL Havendo s. realização âe d&spess.mcideníe nas lúpátisses de vedação, devaá a es&àsâs

ressarcir o respectívo valor à coiaa bancária especíSca, no prszo ds três dias úïeís, sob pena. de glosa. do

respectivo, valos'.
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5.5 A prestação de cousas dâ-vesá conter elemearos que permííam ao gesim- avaliar o andam.enso ou.

concluir que seu objeío foi execoíâáo «ïnfoime pacti^da, com. d^CT^ão das súviàsâes executais e

comprovação ao aícsace áss meias esperadas até o psríoáo da prsstsçao í& contas.

5.6 As desposas dev&rao ser liqradâdas em estrita cíïa&nmdsâe com a píasiÏfaa orçam^atária

âpreseoíada junto ao plsao de tsabâÜio; podendo a SECÍD -TOtsr íaís despesas, desâ& que estejam em

desacordo com a. Íe.gislaçao vígSBEs.

5.7 Ho finaï de cada em-cícío e au íïsal da ví^nciâ da parcsria^ a Organização da Sociedade CívïJ

áevera. aprâseníssr as ps-esÈaçoss âe corttas íí'Asxsaísy', ao piazo esíab^ecïdü a ser infoimaáo pela SECS),

observaado também as regras es£ábelecíâs& pelas losímçoes a0 01/2820 ao TCBSP, aíEializaáa pela

'RjËsoiução SL<> 11/2Q21, e ouícas qus %dcïem. 2 ssTSVéaaiaImeats dÊscçïÍisaâas;

í — A não apïessaíaçSo âas pressações ds coates ssuais âe que trsâa a cláusula. 5,7 ao prazo esíipuiado.

sïisejasá m. suspeasso dos rq}asses, desconÉO proporcíaital aos áiss em atraso ao próximo repasse, ou

sïnissso de documeato âe an-^caaação mumcçal para resíÍÈBÍçâo, no caso de aao ho-uveEem.^ novas

paicelss a serem sspassadas; seEn pr^cEÍzo ds saações aâimmsíEaíivas/coníratuais.

5.8 A QsgamzaaÍo á&veiá s^resesssr aí& 31 áe maxço do sus se.gEnnte, cópia do Bslasço Amial & ao

DemoasÉraüvo às R.esuíïaâo do Ex&rcído com indicação aos valores xspassacEos pela SEdD refereníe

ao exercício em. que o jsumeiario foi recebido.

6.1 na ísipóï&se. de msxecüçâo por culpa frxdusiva da oigaoizaçâo da socied^ie cívïl, o MUNICÍPIO,

exclusrvamente para. assegaiar o aíeadímeaïo de serviços esseaciaïï à população, por sts prôprio e

indtípesdeiï£eQiea£e de âutorizsçao juáícia!, a Sm. de reaHzar &a jitaater a. ex%^tçao das metas ou

atividadss pactaadas, pcáesá:

í ~ assumir ou íraasfenr a respoasábí]idade pela execução áü restaE^e do objeéo previsto no plano de

trabaïïxo, ao caso de paralisação, de modo a evitar soa descositi&mdacfe, âsvendo ser consiáeTaáo na

prssíaçSo áe Wïïias o qse &Í execusaáo pela orgâflízaçâo âa, soeie^íe crvíÏ aíé o mQmento ôm q-ae o

El — retomar os bens públicos eveafuaImsQte em po^r da, oigâmzação da sodeí^^ dvi! pâiceíra,

quslquer que tenha sido a modaliâaáe ou tfüilo que coiïcedeu. âírextos â& uso dê saís bens.

ffl. — A PrefeÍmsEi Mumcípaí & Sorocaba podecá as?mnïr ou íransfenT s. respoiïssbíliáaáe peïa execuçsto

do objeta, no caso de paralïsaçao, â& modo a evitar sua descononuiâaôe-

7-1 Pela. execução da parceria em áesacoráo com o plano de trabalho

.ai

e COÏB as normas Íe.gaiSs a

íedaâe Civil colaboraáora
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as seguintes sanções:

ï-Aâ^ertèncïa:

IT — saspeosao íemporária da partïcrpação em chazoamento pábEco e impedímeiïEo às celebrar a.jxssEs e

contratos com óïgâos e ensâades áaAdmimsírsção Pública Nïínicipal, porprazo não ssperfora 2 (dois)

anos;

m ~ diKïÍaração de Íiüáoaeiáade para. par£iíápar em cíïamameïï&ï publico os í^lebiar &ysstô com Ôigâos

ê estiâaáes de todas as esferas à& governo, ecçuanto perdnraïBm os motivos âetsnmoaisíes da pumçao

- ou aíé que se^a promovida a reabÍIÍÉaçâo peTasf& a própria auíoridsde que aplicou a psnsiidade, & ciai

será concedida sempss que a orgamzaçâo âa. Socíedads Cml ressarcir a Admimstcs^o p^os prsjmzos

•IV —Á aámmísfeaçâo pábïica podera resciaiâir a quslquer tempo, QEdÏaíeraÍm.eEíe', o pisseaïâ Tenao, fio

caso de sés cossíaíado o sea áÊSCtimprimeüÉQ, por paríe áâ oigasizaçao parceira, seado assegurado o

*1< —A sasção esÊabefecida é de cosopetôacïa exclussva do Secïeíário áa. Cidaáams, e, conferme o caso;

fecalEada a defesa do ia£eFe$sado -ao respectivo processo:, ao pEazo de l O (dez) aias áa aberEura. de vista,

podendo a rÊabíïïfação ser requeriâa a^s 2 (dois) aaos de. sua. aplicação.

§2 — Prescreve ais. cinco anos, CGsS&âss & paríir da dais. da apre$eniação da presíaçao de coBtas, a

aplicação âe pesaïïdade dscoïreat& de siÊ'aça& i%lacïcoada â execução áa parceria.

§3°—Â prescrição sem isteïïompiââ com a edição às ato aámiaisíTadvo voííaáo à ^taração da ínfraç&ï.

S J Este Teimo á& Fomjsiïïo poderá ser slsscï5âids> por desiBíSFesse UBSa.tersl ou coíisensualr ou. aináa.

pelo descumpriroesto d& qiïaiqïier das obrigações ou condições üele estab&Iedáss^ pela sïçi&rvemêacia

de normas legsis ou. razoes de interesse puíïiïco que o toïTse ãsnsal ou lïiaSeriaÏmeaíe meïceqsív&L, cam

asíecedêaeía ssssms. de 60 (sesseo£â) dias;

§ Ï & adminÍstTsção pábËca. poâeiá rescínáir a qua£çaer íempo, miiIateTâhneate, o psese-HEe T^mo, ao

caso de ser coasíaíado-o seu descmnpnmânso, çorpsits da íïrgamzsção pâzü&ira, senão ass&gujsáo o

direito a ampla defesa & ao cossfcadiíório ao prazo de qmsze dias após ser Doíífícaâa essa. ïnte&ção;

y O presente ajuste ssrâ rescmdído caso s^a spreseoíaâo impugn^âo acaíaáa da-JEïstíëcaíiva de

dispensa, de chssssxssnío público que ongín&u o preseníe SJVSËS.

9.1 No caso da extinção da psrcefáa, os msssnais às ecmsumo evôsmâlmenfô aáquiridos CÍTO. r&carsos

oriundos da. parceria, pemmscerao em poder áa organização para coasecuçâo d& soas Saalidades

esÈaSiíànas.
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tDÍvufgsr na míemd suss
Sés.

com al-eÍFetíeraÍn013.0'Í9/20'Í4-M 11 -cspct
&CH2Í& FE" 2BJ17/2Q21 -Aít 53 -mdso L

'|Vaníer na prindpsl poria áe acesso á& suss sedes e esfebeledneïïtos ^n quej
|e>3srça suas sçoes, píaca infonTS^ de íaímnho A2 contendo: -
a) noïne da craanEação;

psmería;

! 13.019™4-Ait 11 -caput
o° 2$.3T7SS21 -Arf 58 - Sïàso l

jc) a frsse "Servf^ï
l-Secreísnaáe—^

rïïBio

mstmnfônío ás psrcena e ao órgão d&JlieiiFedQ-aíïf 13.019J2014.~Aft 11-ffláso L
iD&creío n° ^.3-Í75Q21 - Aíí 59 - ^aso L

IDsta âe assmiura e ídeníScsção do
{admlmsírsçao pâMca respQnsáyel •

iNadoïïs! da Pessoa Ja?a - C?J da Secrsiana da ReceSs Ferfers! do Brssii
.eí Federa! n° 1$.(H9/20U-Aït 11 - ffiàso !L
iecrefô n9 2SJ317WÍ - M 5S - ma?Q !t

l!c&.
raí ïílsr Í3.0ÍSS5U -M 'Í 1 - Enaso ffL

toeío n° ^.317^2021 -Ari 59-ín^o l.
liei Fed&Tal íï& 13.01Sf2014-Âït 11 -Inaso ÍV.
JDecrefó n°2S.317^02^ -Arí5&~mcíso ^

Situação da presíacão áe. contas da par^rfê, que fevsrá i^nrï$r a ás^|
ïrsvista para a sus spreseMação, a da^ em qus foi apr^snísda, o prsa3 p3ï3 aJ
sua análise e o íssuâsdo eontíífsvQ-

:s 13.0W014 -M í1 -indso V.
—ArtSS-teoV.

iQuanáo vmrfados á sòscução ao
^vaíor íoïâi ds rsrmneFsção da
JK^an^sd^ejï^nham e a

a9?? rBaiisosfe ^c^_o^ Federal n^ ^
trabaiho,_as íunçoss qu& 5s^Ç^^^

0:

SU-Art ^-mdsoV
-ArtSS-teoVi

parcels dos rêcgTsos pübije&s ïees&Eáos e è sus áestm3çso,'sern pr^ísï á^|
te Qïïmaâss.

ILsiNscïoJia! de Acesso n° 12.527/2&11 -M 2°

lEstaíüto sQáaï sfuaízsáo.

jTermos d& ajustes.

[Pianos de feaÈsího- raimïcado SDÇ íïa 01652018 fTCSP)-

ÍReEaçao nominal aos áingsjites, vajores repssssâos. JComunícaáo SDG n6 G1S2018 ffCS3).

psts de presíadofes de servïgïs pessoas fNcss e Janálcss) e os j^iecâvüsl
pomiimcatío SOG na 0150018 [TCSP).

IRemuneracao
nomes, cardos ou &rtções,

^ fe «gente s enpr.safe csm os ^^^.^3^^^^^
jBaIanços ê dâffionsírações coníáÈieis e. os fêí2tórios ffefco-iinancsiros áeL .....-, ™^ ..^..L.
lacíwnhameíïto^ res^nts áeromprasede coníF^çaooï p^L " *"'jcomuiïfca(Ío SDG ï3t> 016/2018 0-CSF).

i!nfom^ç5es sobre suss aí^sdfô e fesu^dos. JComurócaáo SDG ns 01&2018 ÇTCSP}.

jOemonsfraçso e Kíenímcsçsc aos s^àss aisíeadss com os rscursos
|que ïorsut jepsssaács- ;fficaáo soe n0 019/20-fs frcs^.

jC^nter tï^ no sâe ds eníiáacf& para acesso só Poríaí da TrassparêncEi ac
IdsAcimsïÍstrsçao Pâbiïcs (01330 csncss^ïrdo rsâírso).

aos An<Btorss do TCSP|
renadâás2Q1S}.
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